
RECURSO ESPECIAL Nº 2238934 - SP (2025/0395788-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

RECORRENTE :
COOPERATIVA  DE  CREDITO  DE  LIVRE  ADMISSAO  E  DOS
TRANSPORTADORES RODOVIARIOS DE VEICULOS - SICOOB
CREDCEG 

ADVOGADOS : ALEX PEREIRA LEUTÉRIO - SP211574
IRENE REGINA CARRANO TAVARES DA SILVA - SP377652
ALINE PEDROSO GUEDES - SP452080

RECORRIDO : CAR - LUBRI CENTRO AUTOMOTIVO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

NÃO  OCORRÊNCIA.  INSERÇÃO  DE  CLÁUSULA  DE  COBRANÇA  DE

HONORÁRIOS  CONTRATUAIS,  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.83/STJ.

RECURSO DESPROVIDO.

I. Razões de decidir

1.  Inexiste  afronta  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC quando  a  Corte  local

pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,

manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar

a conclusão adotada pelo Juízo.

2."[o]s honorários advocatícios contratuais são de responsabilidade da parte

contratante, cabendo à parte contrária apenas os honorários sucumbenciais.

'A Corte Especial e a Segunda Seção do STJ já se pronunciaram no sentido

de  ser  incabível  a  condenação  da  parte  sucumbente  aos  honorários

contratuais despendidos pela vencedora. (...)' (AgInt no AREsp

1.332.170/SP,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Quarta  Turma,

julgado  em  07/02/2019, DJe  de  14/02/2019)"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp

1.675.516/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em

30/11/2020, DJe de 18/12/2020). 

II. Dispositivo 

3. Recurso especial desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

NÃO  OCORRÊNCIA.  INSERÇÃO  DE  CLÁUSULA  DE  COBRANÇA  DE

HONORÁRIOS  CONTRATUAIS,  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.83/STJ.

RECURSO DESPROVIDO.

I. Razões de decidir

1.  Inexiste  afronta  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC quando  a  Corte  local

pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,

manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,  poderiam

infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2."[o]s honorários advocatícios contratuais são de responsabilidade da parte

contratante, cabendo à parte contrária apenas os honorários sucumbenciais.

'A Corte Especial e a Segunda Seção do STJ já se pronunciaram no sentido

de  ser  incabível  a  condenação  da  parte  sucumbente  aos  honorários

contratuais  despendidos  pela  vencedora.  (...)'  (AgInt  no  AREsp

1.332.170/SP, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Quarta  Turma,

julgado  em  07/02/2019, DJe  de  14/02/2019)"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp

1.675.516/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em

30/11/2020, DJe de 18/12/2020). 

II. Dispositivo 

3. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA57781783 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 19/06/2026 18:19:31
Código de Controle do Documento: 483eb813-e2af-4d06-9384-08d34675b722



Trata-se de recurso especial interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO DE

LIVRE ADMISSÃO E DOS TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS DE VEÍCULOS –

SICOOB CREDCEG, fundamentado no art. 105, III, “a”, da CF, contra acórdão assim

ementado (fl. 92):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Decisão agravada que determinou a exclusão
da  memória  de  cálculo  dos  honorários  advocatícios  contratuais.  Cláusula
prevendo  pagamento  de  honorários  advocatícios  no  caso  de  cobrança
judicial  do débito é nula e implica em bis in idem. Fixação exclusiva pelo
Magistrado. Precedentes jurisprudenciais. Decisão mantida. RECURSO NÃO
PROVIDO.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 103-106).

Em  suas  razões  (fls.  109-127),  a  parte  recorrente  alegou  violação  dos

seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 489, § 1º, incisos I e IV, e 1.022 do CPC, sob o argumento de que o

acórdão recorrido deixou de reconhecer a aplicabilidade de dispositivos e teses que

tratam  da  liberdade  contratual,  autonomia  da  vontade,  intervenção  mínima  e

causalidade. Segundo a fundamentação recursal, mesmo com a oposição de embargos

de declaração para elucidar os pontos omitidos, o Tribunal de Justiça de São Paulo não

enfrentou adequadamente a  matéria,  proferindo uma decisão de caráter  genérico  e

abstrato. A peça sustenta que a fundamentação do julgado permaneceu incompleta por

não  enfrentar  as  violações  infraconstitucionais  elencadas,  o  que  configuraria  uma

negativa de prestação jurisdicional e deficiência no provimento judicial  (fls. 117-120),

(ii) arts. 389, 395, 402, 404, 421 e 421-A, do Código Civil; arts. 1º e 2º, da Lei

n. 13.874/2019; art. 22, da Lei n. 8.906/1994; e art. 28, § 1º, IV, da Lei n. 10.931/2004,

porque a cobrança de honorários advocatícios contratuais encontra respaldo direto no

título executado, especificamente na “Cláusula Nona, Parágrafo Único”, que prevê que

o  devedor  responderá  por  honorários  advocatícios,  custas  judiciais,  despesas

administrativas e com protesto, além de perdas e danos. Os honorários citados nos

dispositivos  do  Código  Civil  referem-se  à  modalidade  contratual,  visando  a

recomposição  patrimonial  do  credor  diante  do  inadimplemento. Adicionalmente,

argumenta-se que a Lei Federal n. 10.931/2004 autoriza expressamente a pactuação

de honorários advocatícios extrajudiciais no âmbito das Cédulas de Crédito Bancário, o

que garante a validade da inclusão dessas verbas no cálculo da cobrança contratual

ora discutida (fls. 120-123).

Contrarrazões não apresentadas (fl. 130).

O recurso foi admitido na origem (fls. 131-132).

É o relatório.

VOTO
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Inexiste afronta aos arts. 489, ,§1º, incisos I e IV, e 1.022 do CPC quando o

acórdão  recorrido  pronuncia-se,  de  forma  clara  e  suficiente,  acerca  das  questões

suscitadas  nos  autos,  manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,

poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

No  que  interessa  ao  presente  recurso,  o  Tribunal  de  origem  assim  se

manifestou (fls. 93-94):

No mérito, não assiste razão à parte agravante. 

A  parte  exequente,  ora  agravante,  fundamenta  seu  pedido  em  cláusula
contratual que prevê o pagamento de honorários advocatícios pela devedora
no caso de ‘cobrança judicial e extrajudicial’. 

Contudo, sua incidência, nos moldes como pactuada, deve ser considerada
nula, pois está condicionada à exigência judicial do débito, o que não se pode
admitir,  pois  a  fixação  de  honorários  advocatícios  em  sede  judicial  é
providência exclusiva do Magistrado, nos termos do artigo 85 do Código de
Processo Civil, além de representar cobrança bis in idem.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

[…] 

A jurisprudência deste Tribunal de Justiça paulista também é pacífica quanto
ao tema:

[…].

Desse modo, não se constatam os vícios alegados.

No que tange à alegada violação dos arts. 389, 395, 402, 404, 421 e 421-A,

do Código Civil, 1º e 2º, da Lei n. 13.874/2019; 22, da Lei n. 8.906/1994 e 28, § 1º, IV,

da Lei n. 10.931/2004, o recurso não comporta provimento.

A decisão do tribunal de origem está em conformidade com a jurisprudência

desta Corte especial, no sentido de que "[o]s honorários advocatícios contratuais são de

responsabilidade da parte contratante, cabendo à parte contrária apenas os honorários

sucumbenciais. 'A Corte Especial e a Segunda Seção do STJ já se pronunciaram no

sentido de ser incabível a condenação da parte sucumbente aos honorários contratuais

despendidos pela vencedora. (...)' (AgInt no AREsp 1.332.170/SP, Rel. Ministra MARIA

ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 07/02/2019, DJe de 14/02/2019)" (AgInt

nos  EDcl  no  REsp  1.675.516/DF, Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,

julgado em 30/11/2020, DJe de 18/12/2020),  incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

Não  se  podem  cobrar  honorários  contratuais  para  hipóteses  de  ser

necessária cobrança ou execução judicial.

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS CUMULADA COM PEDIDO DE
PERDAS E DANOS. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS
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ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS  PREVISTO  EM  CONVENÇÃO.
INVIABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A  jurisprudência  do  STJ  orienta  que  "[o]s  honorários  advocatícios
contratuais são de responsabilidade da parte contratante, cabendo à parte
contrária  apenas  os  honorários  sucumbenciais.  'A  Corte  Especial  e  a
Segunda Seção do STJ já se pronunciaram no sentido de ser incabível a
condenação da parte sucumbente aos honorários contratuais despendidos
pela  vencedora.  (...)'  (AgInt  no AREsp  1.332.170/SP, Rel.  Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  Quarta  Turma,  julgado  em  07/02/2019, DJe  de
14/02/2019)"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.675.516/DF, Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe de 18/12/2020).

2.  Não é  possível  o  conhecimento  do  recurso  especial  em que se  alega
ofensa a disposição de convenção de condomínio, por não se tratar de ato
normativo que se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no
art. 105, III, "a", da CF/1988.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.135.895/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 2/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

No mesmo sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. COMPROMISSO DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. INADIMPLEMENTO E ATRASO NA ENTREGA PELO
VENDEDOR.  PRETENSÃO  BUSCANDO  O  RESSARCIMENTO  DE
DESPESAS  COM  ALUGUEL  E  MANUTENÇÃO  DE  OUTRO  IMÓVEL.
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA
DE  VÍCIO.  NEXO  DE  CAUSALIDADE  AFASTADO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. CONCLUSÃO FUNDAMENTADA EM PREMISSAS FÁTICAS
E  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA INAFASTÁVEL DAS SÚMULAS 5 E 7 DO
STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. INVIABILIDADE DE
RESSARCIMENTO  COMO  PERDAS  E  DANOS.  PRECEDENTES  DA
CORTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

(...)

5. Os custos decorrentes da contratação de advogado para o ajuizamento de
ação e para a respectiva defesa judicial, por se inserirem no exercício regular
dos direitos constitucionais de acesso à justiça e por já serem abrangidos
pela sistemática da sucumbência estabelecida no Código de Processo Civil,
em regra,  não  constituem danos  materiais  passíveis  de  indenização  pela
parte adversa.

6. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa extensão, desprovido.

(REsp  n.  1.974.203/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 9/12/2025, DJEN de 12/12/2025.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial. 

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Número Registro: 2025/0395788-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10242449320248260564 22479037620248260000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO E DOS
TRANSPORTADORES RODOVIARIOS DE VEICULOS - SICOOB
CREDCEG 

ADVOGADOS : ALEX PEREIRA LEUTÉRIO - SP211574
IRENE REGINA CARRANO TAVARES DA SILVA - SP377652
ALINE PEDROSO GUEDES - SP452080

RECORRIDO : CAR - LUBRI CENTRO AUTOMOTIVO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), João
Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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